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      Capítulo 1


      Reconhecimento de receita

    


    Um dos motivos para manter uma empresa em continuidade, ano após ano, é a sua relação com as demais empresas e com a sociedade, ao fornecer bens ou serviços em contrapartida de um benefício econômico.


    Assim, a empresa é capaz de obter receita sobre o que produz, atender as expectativas dos proprietários e manter sua saúde financeira ao longo do tempo. Para isso, a empresa buscará meios que promovam receitas, como a produção de uma determinada mercadoria ou a locação de um antigo galpão.


    Portanto, cabe aos futuros profissionais da contabilidade compreen­der quando uma entrada de recurso financeiro pode ser considerada uma receita e quais os tipos de contabilização que uma empresa poderá adotar em seu negócio, separando aquelas que fazem parte da operação dos demais tipos de receita.


    Afinal, o valor recebido pela empresa referente às operações financeiras é considerado receita? Se estamos falando de um rendimento proveniente de aplicações, sabemos que se trata do CPC 48 de instrumentos financeiros. E se o ganho é parte do negócio, da operação que essa empresa possui? É necessário compreender as etapas necessárias de mensuração e de reconhecimento da receita.


    1 Definição de receitas


    A literatura contábil apresenta alguns conceitos ou definições sobre a receita: ela surge quando há uma entrega de produto ou serviço, como um componente que irá aumentar o ativo ou reduzir o passivo. Essas receitas podem ser originadas com a venda de mercadorias, aprestação de serviços, os contratos de construção, os aluguéis, os juros recebidos, entre outros.


    Portanto, sob uma perspectiva encontrada nas práticas contábeis, a receita pode ser explicada como um elemento capaz de alterar os ativos ou passivos de uma entidade, pelo aumento de seu patrimônio líquido, desde que esse aumento não seja relacionado com aportes de capital ou qualquer outro tipo de contribuição dos sócios-proprietários.


    De acordo com o pronunciamento técnico CPC 00 (R2), sobre a estrutura conceitual para relatório financeiro, a receita é definida no item 4.68 como “aumentos nos ativos, ou reduções nos passivos, que resultam em aumentos no patrimônio líquido, exceto aqueles referentes a contribuições de detentores de direitos sobre o patrimônio” (CPC, 2019, p. 28).


    O pronunciamento completa, nos itens seguintes, que as receitas fazem parte do desempenho econômico de uma entidade e de suas demonstrações contábeis. Assim, são informações tão importantes quanto os demais elementos do ativo, do passivo e das despesas, pois todos fornecem informações para as partes interessadas e representam o desempenho da entidade.


    O CPC 30, sobre receitas, e o CPC 17, sobre contrato de construção, foram revogados no início de 2018, sendo substituídos pelo CPC 47, de receita de contrato com o cliente. O CPC 47 traz os conceitos de maneira mais clara e detalhada a respeito de quando ocorre o reconhecimento da receita. A receita, além da definição apresentada na estrutura conceitual, é definida pelo CPC 47 como:


    
      Aumento nos benefícios econômicos durante o período contábil, originado no curso das atividades usuais da entidade, na forma de fluxos de entrada ou aumentos nos ativos ou redução nos passivos que resultam em aumento no patrimônio líquido, e que não sejam provenientes de aportes dos participantes do patrimônio. (CPC, 2016, p. 24)

    


    Apesar de encontrarmos duas definições, tanto no CPC 47 como na estrutura conceitual, é possível perceber que versam da mesma forma, de modo que a receita não é confundida com capital da empresa.


    As receitas de uma entidade podem ser representadas de diversas maneiras. Se as receitas estão relacionadas diretamente com a atividade fim, podem ser consideradas operacionais, como é o caso da receita sobre vendas. Se tiverem origem em atividade não operacional, como é o caso da receita gerada por uma aplicação financeira, podem ser consideradas como outras receitas ou receitas financeiras, não operacionais.


    Na divulgação das informações por meio das demonstrações contábeis, vale ressaltar que a demonstração do resultado (DRE) era constituída por uma estrutura operacional e não operacional, e, atualmente, não se utiliza tal nomenclatura, como pode ser visto na DRE, com o lucro/receita antes das receitas e despesas financeiras (ou do resultado financeiro).


    De acordo com Montoto (2018), a receita é denominada por diversos nomes, como receita com vendas, honorários, dividendos ou royalties, e sua realização se dá quando o produto vendido é entregue ou quando a prestação de serviço é feita (figura 1). O autor destaca que essas receitas são realizadas no regime de competência, quando ocorre a transação comercial, mesmo que ainda não tenha recebido por isso.


    
      Figura 1 – Receitas no regime contábil


      [image: ]

      Fonte: adaptado de Montoto (2018).

    


    Isso significa que a receita, no regime de caixa, se dá quando a entidade recebe o valor por aquela venda, momento em que é considerada a existência de uma receita. O que interessa, aqui, é a entrada do recurso. No caso do regime de competência, a receita é considerada “ganha” quando ocorreu a venda da mercadoria ou quando o serviço foi prestado, o que independe do fato de o valor ser recebido no ato da venda ou da prestação de serviço ou em uma data posterior a esses eventos.


    Vale lembrar que, se houve o recebimento antecipado da futura prestação de serviço ou da venda de mercadoria, esse valor não é considerado uma receita. Trata-se de uma obrigação, pois a receita não foi realizada e a entidade tem a obrigação da entrega do produto ou do serviço. Esse valor é classificado como um adiantamento de clientes, conta pertencente ao passivo circulante.


    
      [image: Ícone] PARA SABER MAIS


      Micros e pequenas empresas, além daquelas que adotaram os regimes tributários Simples Nacional ou Lucro Presumido, podem optar pelo regime de caixa para os fins fiscais. As empresas de grande porte, conforme o advento da Lei nº 11.638/07, as sociedades anônimas e aquelas que optaram pelo lucro real estão obrigadas a adotar o regime de competência, conforme estabelecido pela Lei nº 6.404/76, que dispõe sobre as Sociedades por Ações (BRASIL, 1976) e pelo Decreto-lei nº 1.598/77, que altera a legislação do imposto sobre a renda (BRASIL, 1977).


      
        


        

      

    


    2 Exemplos de receitas


    Com o termo receita definido, fica evidente que os elementos envolvidos para sua geração são provenientes da atividade da entidade, por exemplo, uma indústria de canetas. Vamos supor que essa indústria produza somente três modelos, uma com tinta azul, outra com tinta verde e uma terceira com tinta vermelha.


    Com a venda de sua produção, o ingresso do recurso será originado pela venda de mercadorias industrializadas no estabelecimento. Ou seja, gerou-se uma receita sobre vendas. Além disso, a empresa tem outras entradas de receitas:


    
      	Juros obtidos sobre aplicações financeiras.


      	Recebimento de royalties (cessão de uso ou comercialização de marca).


      	Receita sobre aluguéis.

    


    No caso dessa empresa de canetas, além de receber os valores referentes à sua operação comercial, a gestão aproveita para captar receitas de outras oportunidades que não façam parte da operação direta da entidade. Tem um ótimo controle de fluxo de caixa, portanto aproveita para manter o saldo bancário investido e colhe os frutos da rentabilidade ao longo do tempo. Aproveita também o avanço tecnológico e licencia sua expertise para produção de canetas. Por fim, realiza a locação do antigo galpão.


    
      [image: Ícone] NA PRÁTICA


      A empresa/fornecedor, ao entregar os produtos, transfere para o cliente/comprador os riscos e benefícios relacionados a esses produtos, além de transferir os controles sobre eles.


      O seu valor é mensurado pelo valor recebido ou a receber com deduções, se for o caso, por exemplo, um desconto comercial ou uma devolução parcial.


      
        


        

      

    


    Além da comercialização de mercadorias, existem outras atividades que produzem receita para os negócios, por exemplo, a prestação de serviços. É o caso da contabilidade, do escritório de advocacia, de consultores independentes, da locação de mão de obra, entre outros. Ao fornecer um serviço para determinado cliente, a empresa prestadora está gerando receita para o seu negócio.


    Uma empresa de prestação de serviço, como a contabilidade, poderá gerar uma receita de serviços por meio da prestação mensal para o seu cliente, assim como de serviços adicionais, que estão fora do escopo do contrato inicial. Esses serviços fazem parte da gama de negócios da contabilidade, por exemplo, oferecer um estudo de viabilidade econômica, de planejamento tributário, de serviços de imposto de renda para as pessoas físicas, entre outros.


    Vale destacar que algumas empresas podem obter receita de um único e exclusivo negócio ou operação, enquanto outras buscam maximizar seus ganhos e diversificar suas fontes de receita, como é o caso do exemplo da indústria de canetas, que possui apenas uma fonte de receita operacional, ou principal, de modo que as demais são consideradas receitas não operacionais.


    É possível encontrar empresas que, além de terem receitas de produtos, possuem receita sobre serviços como fontes de ganho operacionais. A concessionária de veículos é um exemplo, em seu negócio principal acontecem a venda de veículos novos e usados, a comercialização de peças e a prestação de serviços relacionadas à sua operação.


    Empresas de grande porte, em sua maioria, estão em mercados mais complexos e competitivos. Sendo assim, é comum encontrar essas empresas operando em diversos setores, onde a receita principal do negócio é diversificada. Como exemplo, podemos citar as empresas franquiadas, que possuem receitas sobre a venda de mercadorias para seus clientes e ainda recebe royalties para ceder sua marca para esse mesmo cliente operar no mercado.


    
      [image: Ícone] PARA PENSAR


      Um caso interessante é do grupo Via Varejo, dono das Casas Bahia. Para o consumidor, é apenas uma empresa que vende produtos (o que caracteriza receita sobre vendas de mercadorias). Mas, na prática, oferece soluções financeiras com linhas de crédito próprio para a venda de seus produtos. Essa solução é vista no famoso carnê das Casas Bahia, que movimentava um volume de aproximadamente R$ 4 bilhões no final do ano de 2021 (DRSKA, 2021).


      
        


        

      

    


    3 Mensuração e reconhecimento das receitas


    A geração da receita deve-se ao fato de determinado produto ou serviço, ao ser transferido, gerar um aumento dos benefícios econômicos da empresa, o que é divulgado na demonstração de resultados por regime de competência. Essa dinâmica ocorre por meio da mensuração e reconhecimento dos elementos envolvidos desde a produção até a identificação do benefício econômico.


    Vale ressaltar que não são todos os produtos ou serviços que possuem uma relação direta entre o momento da assinatura e a transferência dos valores, como é o caso de alguns contratos de serviço, em que é estabelecida uma prestação mensal que será executada durante o período de 24 meses.


    Portanto, não se reconhece ou se mensura a receita pelo valor do contrato no ato de sua assinatura. Isso deve ser feito de maneira proporcional (mês a mês), até o fim do contrato. Para melhor entendimento, o CPC 47 (2016) apresenta o reconhecimento e mensuração da receita em cinco passos, conforme a figura 2.


    
      Figura 2 – Etapas para o reconhecimento e mensuração da receita
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      Fonte: adaptado de Ciasca (2021, p. 141).

    


    Na primeira etapa, identificação do contrato, não ocorre a contabilização do evento. É quando as partes envolvidas têm um acordo com as premissas necessárias para realizar a transação. Isso não significa que é necessário ter um contrato escrito entre as partes, significa que as partes celebraram um acordo que independe de ter um prazo estabelecido, como também pode ser rescindido ou alterado por qualquer uma das partes envolvidas. De acordo com o CPC 47 (2016), é necessário atender os seguintes critérios:


    
      	As partes aprovam o contrato, que pode ser feito por escrito ou verbalmente, e devem estar comprometidas com as obrigações acordadas.


      	Devem identificar os direitos de cada parte envolvida em relação ao que será transferido (bens ou direitos) e quais as condições de pagamento.


      	Devem ter substância comercial, ou seja, as partes podem sofrer mudanças com o resultado do contrato, pois espera-se que o risco, prazos ou montantes dos fluxos de caixa futuros da entidade sofram alterações.


      	Deve ser for provável que uma das partes receberá a contraprestação a que tem direito em relação aos bens ou serviços que serão transferidos para a outra parte.

    


    Caso não corresponda aos critérios mencionados, a norma estabelece que é preciso avaliar se eles serão atendidos mais adiante. Em caso negativo, só poderá reconhecer o montante recebido do cliente como receita se o valor não for restituível ou a entidade não possuir obrigações restantes para a transferência de bens ou serviços.


    Na segunda etapa, sobre a identificação das obrigações de desempenho, a empresa vendedora assume a promessa descrita no contrato de transferir o bem ou serviço para o cliente (CPC, 2016):


    
      	O bem ou serviço pode oferecido isoladamente ou ser um conjunto de recursos a ser disponibilizado para os clientes.


      	Os bens ou serviços a serem transferidos são distintos, isto é, identificados separadamente de outras obrigações prometidas em contrato.

    


    Entre os bens e serviços prometidos pela entidade, podem ser:


    
      	Venda de bens industrializados, ou seja, produzidos e vendidos pelo próprio fabricante.


      	Revenda de bens adquiridos, por exemplo, mercado varejista.


      	Prestação de serviços, como fornecer um software para o cliente utilizar.


      	Prestação de serviços que envolvam a execução de uma ou mais tarefas, como os serviços de vigilância, de limpeza, entre outros.


      	Concessões de direito sobre bens ou serviços, em que o cliente poderá utilizar o que adquiriu para fornecer aos seus clientes/público.

    


    É necessário identificar quais bens ou serviços estão inclusos na transação e no contrato, para que ocorra o devido registro separado para cada receita. Nesse momento, não há o registro contábil.


    A determinação do preço da transação, terceira etapa do processo de reconhecimento, ocorre quando se estabelece um valor para a transação reconhecida pela transferência do bem ou serviço. O CPC 47 define que “o preço da transação é o valor da contraprestação à qual a entidade espera ter direito em troca da transferência dos bens ou serviços prometidos ao cliente” (GELBCKE et al., 2018, p. 11).


    Portanto, a contraprestação que a empresa espera receber pode contemplar diversas formas, ser determinada como valor fixo ou variável, ou até como uma combinação entre fixo e variável. Por exemplo, no caso da receita sobre aluguel, é possível que o contrato estabeleça um valor fixo mensal somado a um percentual sobre o faturamento da loja, prática comum nos principais shoppings do país.


    Vamos supor que para o aluguel de uma loja no Shopping Barra Rio seja estipulado um valor mensal de R$ 30.000,00, acrescido de 5% sobre o faturamento bruto.


    No mês de abril, o faturamento da loja foi de R$ 198.000,00, portanto:


    (+) Aluguel fixo: R$ 30.000,00


    (+) Aluguel variável: R$ 198.000,00 * 5% = R$ 9.900,00


    = Aluguel abril: 39.900,00


    Assim, a contabilização será:


    Débito: aluguel a receber, conta do ativo circulante: R$ 39.900,00


    Crédito: receitas sobre aluguel, conta do resultado: R$ 39.900,00


    No mês seguinte, em maio, as vendas foram menores, no montante de R$ 135.400,00, de modo que foram contabilizados:


    Débito: aluguel a receber, conta do ativo circulante: R$ 36.770,00


    Crédito: receitas sobre aluguel, conta do resultado: R$ 36.770,00


    
      [image: Ícone] IMPORTANTE


      Para nós, profissionais da área contábil, é importante estar atento para o fato de se os percentuais permanecem os mesmos a cada mês. Também é preciso manter-se alerta em relação ao regime de competência. Como podemos ver no exemplo, os valores podem ser maiores ou menores nos meses subsequentes. Um erro na contabilização poderá comprometer a análise do resultado daquele mês, representando um lucro/prejuízo diferente do que realmente aconteceu.


      
        


        

      

    


    A quarta etapa diz respeito a alocar o valor da transação, o que corresponde ao valor alocado para cada bem ou serviço que a empresa pretende transferir para o cliente.


    
      Para atingir o objetivo de alocação, a entidade deve alocar o preço da transação a cada obrigação de performance identificada no contrato com base no preço de venda individual. (CPC, 2016, p. 15)

    


    As alocações de valores devem ser feitas com base na venda individual, considerando todas as informações disponíveis e pertinentes necessárias para a sua comercialização. Se isso não for possível, deve estimar o preço que reflita o valor a que a empresa espera ter direito em troca da transferência dos bens ou serviços (CPC, 2016).


    E quando o cliente atrasa o pagamento? O valor recebido pela empresa engloba o valor da contraprestação e juros. Nesse caso, a contabilização deverá separar a receita sobre a operação da receita financeira gerada pelos juros. A receita financeira será contabilizada de acordo com o CPC de instrumentos financeiros (CPC, 2009).


    Além de considerar os valores a ser alocado para os bens e serviços, é necessário entender a dinâmica do desconto. Uma transação que envolva um grupo de bens ou serviços individuais pode gerar um desconto proporcional a todos os itens, exceto quando o desconto for exclusivo para um dos itens comercializados.


    De acordo com o CPC 47 (2016), a empresa poderá alocar o desconto na transação de um grupo de bens ou serviços, mas ele não será aplicado a todos os itens que fazem parte dessa negociação. Nesse caso, deverá observar os seguintes critérios:


    
      	Se a empresa vende, regularmente, os bens e serviços dispostos no contrato de forma isolada.


      	Se a empresa vende, regularmente, individualmente um grupo de bens ou serviços distintos com desconto em relação aos preços isolados de cada bem ou serviço.


      	Se o desconto atribuído para cada grupo (de bens ou serviços), informado no item anterior, é substancialmente o mesmo desconto do contrato e a análise dos bens e serviços evidencia a obrigação de desempenho à qual o desconto se refere.

    


    Vamos supor que uma indústria automotiva efetue a venda de componentes para carros de passeio. A empresa comercializa com uma distribuidora um conjunto de itens contendo faróis, amortecedores e molas de suspensão.


    Como os faróis e os amortecedores são importados, a empresa não concede descontos. A mola de suspensão, por sua vez, é produzida localmente, de modo que possui uma maior margem de lucro. A empresa concede o desconto de 12% sobre a mola de suspensão na transação comercial com a distribuidora.


    A indústria automotiva atendeu todos os requisitos do pronunciamento contábil, as etapas de reconhecimento e mensuração, e os produtos comercializados foram:


    
      	1.000 lâmpadas = R$ 11.500,00.


      	200 amortecedores = R$ 25.000,00.


      	50 pares de molas = R$ 17.500,00.


      	Total: R$ 54.000,00.

    


    Considerando o desconto concedido no item 3 (R$ 17.500,00 × 12% 2.100,00 = R$ 15.400,00), o valor total da transação foi de R$ 51.900,00.


    A contabilidade reconhecerá o desconto de acordo com a figura 3.


    
      Figura 3 – Reconhecimento contábil do desconto
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      [image: Ícone] IMPORTANTE


      O tipo de desconto descrito no exemplo não está associado ao prazo de pagamento, e sim à quantidade vendida, à relação comercial, entre outros. A nota fiscal é emitida com os valores integrais e o desconto é destacado na própria nota. Se o desconto fosse concedido após a emissão da nota fiscal e atrelada ao pagamento dentro do prazo financeiro, seria considerado um desconto financeiro e a contabilização do desconto seria feita como uma despesa financeira.


      
        


        

      

    


    A quinta e última etapa, de reconhecer a receita, se dá quando a empresa cumpre com a sua obrigação e transfere ou entrega o bem ou serviço ao cliente. Logo, o cliente tem o controle desse ativo, que foi objeto da transação comercial, com a obrigação de desempenho cumprida e a receita reconhecida, ou seja, faz a contabilização do evento, com base nas informações coletadas nos passos anteriores.


    Esse reconhecimento não é simples, pois, com a entrega de um produto, o processo de reconhecimento dessa receita estaria finalizado. A transferência de controle do ativo, da entrega do bem ou serviço, pode ocorrer de diversas maneiras.


    A empresa pode realizar essa transferência ao longo do tempo, o que promove o reconhecimento também ao longo do tempo. Esse tipo de ocorrência é vista em algumas atividades, como no caso das empresas de limpeza e de segurança.


    Um prédio comercial contrata uma equipe de limpeza por um período estipulado por contrato, geralmente de um ano, com renovação automática, e que pode ser cancelado por ambas as partes, desde que respeitados alguns critérios estabelecidos no documento. Nesse caso, a transferência é feita e consumida simultaneamente pelo cliente.


    O mesmo ocorre com a construção civil, que, ao ampliar uma fábrica estabelece em contrato o ativo que será melhorado ou construído em determinado tempo. Assim, a receita deve ser reconhecida por meio da mensuração do progresso desses contratos até a sua liquidação por completo (GELBCKE et al., 2018).


    Considerações finais


    Este capítulo inicia uma jornada de aprendizagem com temas contábeis mais complexos, como o reconhecimento das receitas. Assim, iniciamos as discussões de como se define a receita, que resulta de um aumento dos benefícios econômicos e é apresentada nas demonstrações respeitando o regime de competência.


    Sua definição se manteve amparada nos pronunciamentos contábeis CPC 00, sobre a estrutura conceitual (CPC, 2019), e no CPC 47, sobre a receita de contrato com clientes (CPC, 2016), e reforça que os valores recebidos de aportes não fazem parte do grupo de receitas de uma empresa. Ou seja, não se confundem com o capital da empresa.


    Também foi feita a definição de receita e de quais tipos podem ser encontrados nas empresas, por exemplo, a venda de mercadorias ou o aluguel de imóvel. Assim, tivemos a oportunidade de entender que a empresa pode ter uma série de tipos de bens ou serviços a serem fornecidos. Não há necessidade de ter um único e exclusivo tipo de receita.


    E, para reforçar o entendimento sobre receita, nos aprofundamos no CPC 47 (CPC, 2016) para entender as cinco etapas que apresentam o reconhecimento e a mensuração da receita, desde o início, ao identificar as partes necessárias para o cumprimento do negócio entre as partes, até a locação dos valores para essa transação.
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